
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1987773 - SP (2022/0054998-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTÔNIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : LAURA KAZUKO FUJII
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO AÇÃO 
COMINATÓRIA PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação cominatória visando a cobertura do medicamento Olaparibe 
(Lynparza) para tratamento de câncer de ovário.
2.  Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA 
e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Terceira 
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt 
no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 
11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 
25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.
3.  Considera-se abusiva a negativa de cobertura de antineoplásicos orais. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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1. Ação cominatória visando a cobertura do medicamento Olaparibe 
(Lynparza) para tratamento de câncer de ovário.
2.  Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA 
e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Terceira 
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt 
no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 
11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 
25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.
3.  Considera-se abusiva a negativa de cobertura de antineoplásicos orais. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDACAO CESP, contra 

decisão que negou provimento a seu recurso especial.
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Ação: cominatória ajuizada por LAURA KAZUKO FUJII em face da 

recorrente, visando a cobertura do medicamento Olaparibe (Lynparza) para 

tratamento de neoplasia maligna de ovário.

Sentença: julgou procedente a demanda para condenar a recorrente 

no custeio do tratamento prescrito.

Acórdão: negou provimento à apelação da recorrente, nos termos da 

seguinte ementa:
EMENTA PLANO DE SAÚDE AÇÃO COMINATÓRIA Procedência Custeio do 
medicamento em favor da autora - Negativa fundada na ausência de previsão da 
utilização do fármaco, junto ao rol da ANS - Inadmissibilidade - Expressa indicação 
médica - Autora portadora de grave enfermidade (adenocarcinoma de ovário seroso 
de algo grau) - Recente entendimento do C. STJ, no sentido de que referido rol é 
exemplificativo e não taxativo - Cobertura devida - Súmula 102 deste E. Tribunal de 
Justiça (Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de cobertura de 
custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza experimental ou por não 
estar previsto no rol de procedimentos da ANS) - Apelante entidade de autogestão - 
Circunstância que, embora afaste a aplicação do CDC (Súmula 608, STJ), não impede 
o reconhecimento da abusividade, em atenção aos princípios da boa-fé objetiva e 
função social do contrato Sentença mantida Recurso não provido.
 

Embargos de declaração: opostos pela recorrente, foram rejeitados.

Recurso Especial: alega violação dos arts. 10, §3º e 4º da lei 9656/98 

e 422 do CC, bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta a validade de cláusula 

contratual que exclui a cobertura de tratamento ou medicamento não previsto no 

rol de coberturas obrigatórias editado pela ANS, que teria natureza taxativa. Aduz 

que, por se tratar de entidade de autogestão, não há falar em abusividade 

contratual na cláusula que exclui determinado tratamento.

Decisão unipessoal: negou provimento ao recurso especial em 

virtude da consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ 

(Súmula 568/STJ).

Agravo interno: o agravante alega que a exclusão de cobertura de 

tratamento não previsto no rol da ANS é regra estabelecida contratualmente, de 

modo que a determinação de cobertura viola os arts. 10 da Lei 98656/98 e 422 do 

CC. Sustenta que não há jurisprudência pacificada no sentido da decisão agravada, 

haja vista os novos precedentes desta Corte Superior de Justiça, apontarem pela 
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taxatividade do Rol da ANS. 

É o relatório.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.

Com efeito, o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte, no sentido de que "é abusiva a recusa da operadora do plano de 

saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e 

prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 

ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Terceira 

Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, 

Terceira Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no REsp 

1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no 

AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), 

especialmente porque, na hipótese, o medicamento se mostrava imprescindível à 

conservação da vida e saúde do beneficiário.

Tem-se, após consulta ao bulário da Anvisa, que o medicamento 

Lynparza  (nome comercial do olaparibe), obteve o devido registro em  29/10/2018 

(Registro nº 116180268) (

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351551167201731/?nomeProduto=Lynparza

), e é indicado para o tratamento de câncer de ovário, câncer de mama, 

adenocarcinoma de pâncreas e câncer de próstata (

https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?numeroRegistro=116180268).

No âmbito da Segunda Seção do STJ, o entendimento é de que há 

obrigatoriedade de fornecimento de medicamento antineoplásico oral, como se 

destaca dos seguintes precedentes: REsp 1.883.654/SP, 4ª Turma, DJe 02/08/2021; 
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REsp 1.692.938/SP, 3ª Turma, DJe 04/05/2021; AgInt no REsp 1.911.407/SP, 3ª 

Turma, DJe 24/05/2021; AgInt no REsp 1.889.213/SP, 3ª Turma, DJe 29/10/2020.

Registre-se, por relevante, que a Lei 14.307, de 03/03/2022, tornou 

obrigatória a cobertura de medicamentos antineoplásicos no âmbito da saúde 

suplementar, em conformidade com a prescrição médica, desde que os 

medicamentos utilizados estejam registrados no órgão federal responsável pela 

vigilância sanitária, com uso terapêutico aprovado para essas finalidades.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.987.773 / SP
Número Registro: 2022/0054998-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10852178720208260100 1085217872020826010050000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTÔNIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

RECORRIDO : LAURA KAZUKO FUJII
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTÔNIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : LAURA KAZUKO FUJII
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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